
NOTAS

P r i m a d o  dos  V a l o r e s  M o r a i s

W a g n e r  E s t e l it a  C a m p o s

Discurso pronunciado como paraninfo da l.a 
Turm a de 1953 dos Cursos Especiais da Escola 
Brasileira de Administração Pública, da Funda­
ção Getúlio Vargas, no Auditório da Policlínica 
Geral do Rio de Janeiro.

Cumpre-me, em  prim eiro lugar, agradecer o gesto 
dos alunos dos Cursos Especiais da EBA P, que ora 
se diplomam, elegendo-me paraninfo desta solenidade. 
Gesto sem dúvida marcado pelo tom  generoso próprio 
da mocidade, tan to  mais generoso quanto foi atingir um 
nome modesto, num quadro docente constituído de gran­
des autoridades estrangeiras e distinguidos mestres n a­
cionais no campo do ensino adm inistrativo.

Peço permissão para ainda registrar, a propósito, 
que se o m ovim entado pleito para a escolha do para­
ninfo tivesse sofrido o impacto de m elhor inspiração em 
seu m om ento culm inante, quando outro nome reuniu 
soma de votos equivalente à do afinal escolhido, certa­
m ente que teria  apontado como vencedor aquéle nome
—  o do professor Gerson Augusto da Silva, a cuja rom- 
petência, a  cujas qualidades didáticas, a cujo espírito 
de cordialidade com os seus colegas, a cuja inteireza m o­
ral rendo aqui a mais afetuosa das homenagens.

* *
Velho m estre da Faculdade de D ireito dizia-me, há 

tempos, que as duas melhores coisas dá vida são gover­
nar e ensinar. Estou em que ensinar talvez ainda soja 
melhor que governar, pois dificilm ente outra atividade 
reúne, > para o homem, m aior soma de compensações 
morais e espirituais que a de contribuir diretam ente 
para a orientação da conduta futura de seus semelhantes, 
notadam ente quando, como no caso desta Escoía, i-ssa 
conduta pode repercutir no destino das coletividades.

O m agistério - j-  m uito especialm ente para quem 
exerce outras atividades públicas —  é uma espécie de 
oásis en tre os tropeços e adversidades da v id a . A au­
tonomia de açÉo, a neutralidade de um campo em que 
tôdas as idéias e pontos de vista se debatem  na m aior 
am plitude, a compreensão recíproca entre professor e 
alunos, a certeza de um a capacidade socialm ente reco­
nhecida como útil, a convicção de um trabalho cujos re­
sultados se tornam  palpáveis à m edida de seu desenvol­
vimento, tudo isso tem  um a significação de estímulo 
e quantas vêzes mesmo de conforto, em meio às aspere­
zas da ativ idade pública.

Nas tarefas do m agistério torna-se mais fácil tra ­
balhar sob o calor da sim patia hum ana e é sob êssp 
calor que as grandes idéias têm  curso; em outros setores 
e mais freqüente a incidência das competições miúdas,

sob cujo influxo aquelas grandes idéias podein fenecer 
ao longo da jornada, quando não se estancam  tv> próprio 
nascedouro.

$ $
Em bora não deseje incluir, nesta oráção de paran in­

fo, explanações de ordem técnica, que se desajustariam  
neste am biente de confraternização, julgo en tretanto  in­
dicado, pela sua oportunidade, fixar aqui algumas c< n- 
siderações de ordem geral, a que já tenho feito rápidas 
referências em outras ocasiões, mas que agora merecem 
m aior ênfase, dado o caráter desta solenidade.

Refiro-me ao significado mais transcendente que os 
princípios de adm inistração representam , no conceito 
das atividades sociais de nossos tempos. A observação, 
aliás, é de Urwick, o consagrado autor inglês, que assi­
nala a necessidade de um estreito paralelismo en tre o 
desenvolvim ento da técnica adm inistrativa e a evolução 
dr> controle sôbre as coisas materiais. “A principal cau­
sa dos desastres atualm ente sofridos pela hum anidade” , 
diz êle, “reside num a falta de equilíbrio entre o conhe­
cimento humano das ciências físicas e o seu domínio 
das leis de organização social, necessárias para controlar 
o poder que aquêle conhecimento criou” . E  acrescenta: 
“Novos valores éticos e espirituais devem ser forjados, 
com base e adaptação na cuitura do presente e do fu­
turo. O surgimento dos princípios de adm inistração 
traduz um sentido dos rumos que tais valores estão to­
mando e devem tom ar".

M as o m estre não se lim ita a registrar esta ten ­
dência dos princípios de administração, através do con­
teúdo ético e espiritual de que devem impregnar-se, 
para preencher o seu papel de fator de equilíbrio entre 
a velocidade das ciências físicas e a das ciências sociais. 
Insiste, por igual, em que tais princípios devem ser 
aperfeiçoados e geralm ente aceitos corho norma de con­
duta dentro e entre os grupos sociais, para que prssa- 
mos obter uma “consciência dos problemas de controle 
social e dos métodos de enfrentá-los, na proporção do 
imenso poder que a ciência moderna colocou em nossas 
mãos” .

Ainda não basta, porém, que aquêles princípios se­
jam aperfeiçoados e aceitos. Somente, acrescenta o pen­
sador inglês, quando a violência aos mesmos fôr enca­
rada tão anti-social como o crime e a falsificação, pos­
suiremos o equipam ento moral e as sanções que nos 
habilitem  a enfrentar os problem as sociais, da mesma 
forma com que enfrentamos os que se ligam ao vapor 
e à eletricidade.

Note-se, de passagem, que o em inente tratadis*a as­
sinalou suas observações ainda antes de se revelarem 
as • extraordinárias descobertas que resultaram  das pes­
quisas sôbre a energia nuclear. Se redigidas hoje, por
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certo que ganhariam  côres ainda mais vivas e convin­
centes.

Nas conquistas da hum anidade, portanto, no ritm o 
cada vez mais acelerado do progresso de nossos dias, a 
carência não é tan to  de desenvolvim ento m aterial, de 
domínio mais acentuado das fôrças físicas, de alargam en­
to dos bens que asseguram o conforto. Nesse terreno, o 
hom em alcançou progresso surpreendente e jam ais ante­
riorm ente suspeitado. A carência m aior é a de controle 
social daquele imenso poder físico, o que somente será 
assegurado pelo desenvolvim ento das ciências sociais, no- 
tadam ente pela aplicação efetiva dos princípios de adm i­
nistração, princípios êsses que, a» seu turno, exigem acen­
tuado grau de colaboração entre os indivíduos e entre os 
grupos.

M as os estudiosos tam bém  nos advertem , por outro 
lado, que o “espírito de cooperação voluntária”  se vem 
m antendo num  desenvolvim ento inverso do progresso tec­
nológico . . \

E lton  Mayo, prefaciando a m agistral obra de Roth- 
lisberger “M anagem ent and M oral” , afirm a que : “E n ­
quanto a eficiência m aterial aumentou, durante 200 
anos, a capacidade hum ana para o trabalho coletivo foi 
continuadam ente dim inuindo no mesmo período, e que 
tam bém  a capacidade hum ana para a cooperação espon­
tânea decresceu m uito ou, pelo menos, não m anteve o 
ritm o de outros desenvolvim entos’’.

O mesmo autor escuda suas observações nos estudos 
de Le Play, realizados há cêrca de um  século e nos de 
Em ile Durkheim , ambos concluindo que o progresso in­
dustrial não somente dim inuiu, paradoxalm ente, a dis­
posição para o trabalho em conjunto, como tam bém  a 
soma de felicidáde hum ana.

A im portância real dos estudos de Le Play e D urk­
heim, assinala E lton  Mayo, reside em  dem onstrar que a 
colaboração, em um a sociedade, não pode ser entregue 
ao acaso. H istórica e tradicionalm ente, diz êle, nossos 
antecessores trabalharam  em seu favor e triunfaram . 
D urante um  século de surpreendente progresso científi­
co e m aterial, acrescenta, abandonamos o esforço — 
verdade que por inadvertência —  e estamos agora en­
frentando as conseqüências. E  conclui: cada grupo so­
cial deve assegurar para o indivíduo e para todo o _ gru­
po: 1.° — a satisfação de suas necessidades econômicas, 
e 2.° —  a cooperação organizada, nos hábitos sociais.

O que de tudo isso quero concluir é que a  Escola 
B rasileira de Adm inistração Pública, organizada e m an­
tida pelo Institu to  Brasileiro de AdministraçSo da F un­
dação Getúlio Vargas, vem preenchendo um  papel que 
excede, de muito, as suas estritas finalidades regulamen- 
tares de formar, aperfeiçoar e especializar pessoal, de 
realizar estudos, levantam entos e pesquisas no campo da 
adm inistração pública, e de prom over a divulgação de 
conhecimentos e de novas técnicas de racionalização de 
serviços públicos.

E ’ que, como conseqüência im ediata ou rem ota des­
sas atividades e sob o influxo de sua atuação d ireta ou 
indireta, a Escola, de um  lado, vai tam bém  forjando 
aqueles valores éticos e espirituais de que nos fala Urwick 
e, de outro, vai increm entando a “cooperação organizada 
nos hábitos sociais” , a que se refere E lton  Mayo.

Certam ente que é ainda m uito cedo para, em menos 
de ano e meio de atividade, aferir-se o alcance e a signi­
ficação do desempenho dêsse papel, mas não tenhamos 
dúvidas de que, dentro de algum tem po, os resulta­
dos já serão m ensuráveis e tangíveis, sobretudo através 
do com portam ento e da influência dos futuros adm inistra­
dores patrícios, em diversos setores de atividade pública, 
nos níveis federal, estadual e local, na adm inistração in­
direta do Estado, nos órgãos de economia m ista e até 
mesmo nas próprias empresas particulares.

Pode parecer, à prim eira vista, que é m uito avan­
çada e pretensiosa a afirm ativa, principalm ente aos que 
apenas demorarem  seu exame nos aspectos estritam ente 
técnicos dos trabalhos da entidade, a que todos perten ­
cemos com orgulho.

M as aquêles valores éticos e espirituais, assim como 
aquele sentim ento de cooperação espontânea decorrem, 
como conseqüência inevitável, de um a série de fatores, 
diretam ente ligados aos principais ensinamentos transm i­
tidos na Escola. Sentindo a im portância da função 
adm insitrativa; identificando a repercussão, no compor­
tam ento dos grupos, das atitudes do adm inistrador; con­
vencendo-se das graves responsabilidades dêste perante 
o contribuinte, que custeia, com o seu sacrifício finan­
ceiro, a m áquina adm inistrativa; pesando a necessidadf 
da cooperação m útua para o êxito do esforço comum; 
reconhecendo a significação do trabalho de equipe; al­
mejando, enfim, nobilitar o serviço público em tôrlas e s  
suas latitudes, —  o que tudo ressalta das diversas m a­
térias do curriculum  —  o estudante de adm inistração 
vai adquirindo, desde logo. o em basamento de sua cons­
ciência profissional futura, de um a consciência que va­
lorize e dignifique a função pública.

Tenho afirmado, em mais de um a oportunidade, que 
os nossos problemas são cada vez mais éticos e cada vez 
menos técnicos. N aturalm ente que vai nisso um  pouco 
de fôrça de expressão, mas tam bém  m uito de realidade.

Sente-se, por tóda parte, um  clamor generalizado 
pela moralização adm inistrativa, pela elevação dcs p a­
drões de conduta funcional, pelo cuidado mais definido 
com a coisa pública.

Se é verdade, como assinala o presidente da F u n ­
dação, D r. Luiz Simões Lopes, que a “A indústria, o 
comércio, o banco, as artes plásticas, a poesia, a litera­
tura, a imprensa, as profissões liberais e até mesmo 
certos setores da agricultura têm-se m ostrado mais per­
meáveis às idéias modernas de racionalização, renovação 
e reformulação do que as nossas repartições públicas, 
salvo algumas exceções ’, tam bém  é verdade que estas 
últimas, pelos seus dirigentes e funcionários, se vêm  res­
sentindo de m aior compreensão do elevado papel de 
instrum ento realizador das necessidades comuns.

Num  m om ento em que, apesar do postulado consti­
tucional de predom inância do interêsse coletivo sôbre o 
individual, o espírito p rivatista reponta a caóa passo nas 
esferas responsáveis, até mesmo e principalm ente da Jus-

I tiça; em que o salutar princípio de pagam ento igual para 
trabalho igual cria, paradoxalm ente, as desigualdades mais 
gritantes; em que, do m istura a reivindicações legítimas, 
se nota uma corrida organizada para cs salários privile­
giados; em que se verifica, pela vez prim eira em nossa 
história adm inistrativa, a formação e o crescim ento dos 
milionários da função pública; em que. na adm inistração 
da Capital da República —  e p a r i  citar apenas um fato
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entre muitos —  algumas dezenas de servidores, somente 
num a ação, habilitam -se a embolsar, de atrasados, soma 
equivalente à que bastaria para supri, durante três exer­
cícios financeiros, o custeio normal dos serviços de águas 
e esgotos para uma população de 2 milhões e meio de 
habitantes; num  momento em que o simples cumprimento 
do dever passa a ser considerado virtude em que o des­
prendim ento pessoal é m uitas vêzes sinônimo de inge­
nuidade e em que a honestidade ostensiva ganha foros de 
atributo  pejorativo; num momento quo apresenta tais ca­
racterísticas, é preciso criar uma verdadeira m ística: a 
mística da prevalência do interesse geral, da afirmação 
pessoal orientada para o bem  público, da satisfação das 
legítimas aspirações individuais contidas, entretanto, no 
objetivo supremo do ideal da comunidade.

Precisam os, em outras palavras, colocar a profissão 
do adm inistrador nos lugares mais altos da hierarquia 
hum ana, com base no único prim ado socialmente válido: 
o prim ado dos valores morais.

E ’ de justiça reconhecer, a  propósito, a incontes­
tável contribuição do DA SP desde a reforma adm inistra­
tiva iniciada em 1936, bastando citar o seu grande es­
forço no sentido de m oralizar e dem ocratizar o ingres­
so na função pública; como tam bém  se faz m ister assi­
nalar o extraordinário alcance das atividades da Funda- 
çao Getúlio Vargas, especialm ente através desta Escola.

P ara docum entar, com ap en as , um exemplo, a preo­
cupação dom inante nesta casa com o ideal da formação 
de valores éticos, peço licença para m encionar um a apos­
tila do Curso de Administração de Pessoal, a cargo do 
em inente professor Louis Hosch e que contou _ com a 
colaboração de três alunos, um  do Chile, outro de E l 
Salvador e outro do Brasil.

D a referida apostila, que se denomina “Esbôço paia 
um Código de É tica do Técnico de Pessoal do Servrço 
Público C ivil” e que inscreve, en tre outros, os postu­
lados de “probidade ostensiva no exercício da função” , 
“espírito público” , “convicção ativa da noção do dever 
e de responsabilidade” e “ lealdade a a  Govêrno” , vale 
registrar um a de suas conclusões básicas e que merece 
3 atenção, não apenas dos alunos daquele Curso e dos 
técnicos de pessoal, mas de todos os alunos, professores 
e dirigentes da EB AP. E ' a seguinte:

“Porque os serviços públicos representam  a con­
tribuição mais d ireta que o Estado presta aos seus 
contribuintes, e o bem -estar dêles é o seu objetivo 
fundam ental, o técnico de pessoal deve colocar a 
coisa pública acima de quaisquer outros interesses 
ce  pessoas, grupos, instituições, e especialm ente de­
m onstrar renúncia por interesses que só sejam seus” .
Onde está “técnico de pessoal” certam ente que pb- 

deria estar “qualquer em pregado público, do mais cate­
gorizado ao mais m odesto” .

M as todos os que trabalham  nesta Escola aqui se 
lnspiram  tam bém  num  grande exemplo —  e o exemplo 
e 3 m elhor e mais viva de tôdas as lições. Refiro-me 
ao Presidente da Fundação, dr. Luiz Simões Lopes, cujo 
esPirito público, cuja austeridade funcional —  essa aus­
teridade funcional que hoje corresponde ao m aior apelo 
do* c°n tribu in tes do Estado —  e cuja dedicação ao serviço 
°niam -no um expressivo e nobre exemplo de observan- 

Cla dos postulados fundam entais, referidos no Código de * *•ca que acabo de mencionar.

De outro lado, esta Escola, além de forjar, como vi­
mos, os novos valores éticos e espirituais tão necessários 
ao cum prim ento dos cânones da adm inistração moderna, 
tam bém  serve à formação e desenvolvim ento daquele es­
pírito de cooperação espontânea, que o progresso tecno­
lógico vai assustadoram ente arrefecendo.

Aqui se cultiva e estimula, em larga escala, o senti­
mento de solidariedade e de confraternização. A convi­
vência de estudos, o intercâm bio de idéias, o conheci­
mento recíproco dos problemas de trabalho, as discussões 
em comum nas reuniões de seminário, a confidência tam ­
bém recíproca de problemas nas tarefas de equipe, e tan ­
tas atividades do mesmo tipo, constituem  o m elhor caldo 
de cultura para uma recuperação dos fatores que asse­
guram a disposição para o trabalho em conjunto, que é a 
grande linha m estra do hábito social da cooperação siste­
mática.

Além do mais, êsse espírito de solidariedade e con­
fraternização é aqui cultivado não apenas num a escala 
nacional mas até mesmo num a escala continental, pois 
que na Escola se reúnem professores e alunos de d iver­
sos países da América. Perm ito-m e, neste passo, trans­
crever breve trecho de artigo divulgado no “B O L E T IM ” 
■— publicação do curso de Relações Públicas da Escola
— de autoria do aluno Germ án F ierro H errera:

“ . . . nosso irrefreável desejo de conhecer mais pros­
seguiu pujante e teve de procurar novos canais, 
que se traduziram  nas incessantes perguntas a que 
submetemos cotidianam ente nossos colegas brasilei­
ros, os quais, a seu turno, retrucarti com igual in te­
resse; e dêste cruzamento de perguntas se despren­
de uma dolorosa verdade: continuamos desconhecen­
do-nos reciprocamente, e muitíssimo, na América 
Latina.

Por isso julgamos que os Cursos Especiais, pela 
sua integração e finalidade podem levar a cabo urra  
missão pioneira, no sentido de rom per êste cêrco 
de ignorância comum, ainda que se lim itando ao 
plano da Escola’’.
Aliás, tôdas as festividades e reuniões que Wssina- 

laram  o térm ino do período letivo para os Cursos E spe­
ciais — as manifestações das últim as aulas, os almoços 
de confraternização, as festas e as demais comemora­
ções, inclusive esta solenidade —  todo êsse am biente 
de fraternidade e sadia compreensão que caracterizou 
os derradeiros e afetuosos contatos entre professores 
e alunos e dos alunos entre si, representam  um  atestado 
eloqüente da existência de forte sentim ento de solida­
riedade, que certam ente não se arrefecerá, mas ao con­
trário se enriquecerá na longa experiência da vida de 
cada um .

* * n

Confesso que, ao elaborar êste discurso, tive de 
resistir, e muito, à tentação de abordar diretam ente te ­
mas da disciplina de que sou professpr —  a de “Chefia 
A dm inistrativa” —  tem as que há tan to  tem po me apai- 
xonam. Mas se tive de me ater ao propósito de foca­
lizar m atéria de interêsse mais geral, não posso — 
e por isso todos me perdoem  —  resistir à tentação fi­
nal de registrar breves palavras sóbre o assunto.

Faco-o apenas para assinalar que o problem a da 
formação de chefes — de tan ta  e indiscutível im por­
tância no conjunto dos estudos adm inistrativos —  vai 
atingindo, paulatina mas seguram ente, etapas que condu­
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zirão, afinal, à solução alm ejada. N este sentido, é justo 
realçar o papel das atividades pioneiras dos Cursos de 
Administração do DASP, atividades que, sem pre sob a 
inspiração de seu criador —  o nosso presidente Luiz Si­
mões Lopes —  encontram  agora, na Escola Brasileira de 
Administração Pública, o caráter de organicidade e sis­
tem a de que careciam.

Posso tam bém  dar o testem unho, como m embro da 
Comissão do Plano de Classificação de Cargos, de que 
en tre as preocupações do Governo, a respeito desta im ­
portante fase de adm inistração de pessoal, se inclui a de 
estru turar bases legais para melhor solução do problema 
do preparo de chefes, e adoção de critérios mais aceitáveis 
para a escolha dos mesmos. N este sentido, forçoso é 
convir que pouco se fêz até agora, através da simples 
adoção do critério da livre escolha baseado no fator 
confiança, em substituição ao que anteriorm ente preva­
lecia, antes da Lei 284 de 1936.

Faz-se m ister que no escalonam ento dos cargos — 
já agora não apenas em função de vencim ento mas prin ­
cipalm ente de atribuições, deveres e responsabilidades — 
tam bém  se preveja e defina uma hierarquização de 
atividades que conduza aos postos de chefia, sem que 
isso impeça, naturalm ente, que, nos escalões mais ele­
vados, se possa adotar a norma da escolha, pela auto­
ridade superior, escolha que, contida em certos limites, 
perm ite a m aleabilidade necessária na fixação dos 
quadros superiores de comando, onde se estabelecem  as 
diretrizes e planos diretores de ação .

M uitos aspectos do problem a da chefia certam ente 
que aqui poderiam  ser suscitados, não fôsse a extensão 
do discurso estar indicando a necessidade de seu té r­
m ino. Dois aspectos, en tre tanto  —  e que dizem respeito 
à responsabilidade de cooperação —  peço licença para 
apenas referir, pela sua oportunidade, solicitando para 
os mesmos a atenção das autoridades responsáveis e a 
análise dos estudiosos.

Refiro-m e, de um lado, aos obstáculos que cada 
vez mais se antepõem, em nosso meio, à perfeita a rti­
culação e m útuo auxílio dos órgãos de adm inistração 
geral e específica; de outro lado, à singular dificuldade 
que tam bém  encontram , para m elhor entrosam ento das 
respectivas atividades, e isso em todos os níveis e esferas 
de adm inistração, os “G abinetes” e os órgãos de linha.

M eus prezadíssim os diplomandos;
Falou, até aqui, predom inantem ente, o raciocínio, 

através das palavras do professor que generosamente 
elegestes paraninfo. É  preciso que tam bém  fale agora o 
sentim ento, através da m anifestação de afeto do amigo 
em que m e tornastes, desde os prim eiros dias de nosso 
contato na Escola.

Tende certeza de que, nesta Escola, vossa atividade 
não se lim itou a recolher ensinam entos e enriquecer a 
vossa experiência de estudos e trabalhos. Tam bém  aqui 
contribuístes para alargar o cabedal técnico e espiri­
tual de vossos professores, seja trazendo a exame e debate 
problemas de vossa experiência pessoal, seja dando a  to ­
dos nós a  magnífica lição de vossa sim patia e dedicada 
colaboração.

D e mim, em especial, devo dizer-vos que fixei, 
indelèvelm ente, as vossas m uitas e cativantes provas 
de am izade —  inclusive a que m e determ inou falar-vos 
; este m omento — e que sempre me lem brarei, com &i'. •

tuosa saudade, daquela últim a aula em que me envol- 
vestes num a atm osfera de carinho que me tocou até à 
emoção, quando literalm ente me confundistes, traçando 
no quadro negro, de par com o resultado da eleição do 
paraninfo, realizada na véspera, palavras que me cala­
ram fundo. Tudo isso, e mais as saudações que me 
fizestes em guarani, castelhano e português, que outra 
coisa não são, afinal, que o testemunho, ao vivo, de que 
a todos nós o que mais im porta são as atitucles e senti­
mentos com que realizamos o trabalho conjunto e de 
que a cooperação é, na verdade, o único alicerce sôbre 
que se pode construir algo de válido e perm anente?

P erm iti que vos repita, neste momento, para que 
fique registrado por escrito, o que vos disse em nosso 
almôço de confraternização: Tendo passado vários meses 
a transm itir-vos ensinamentos sôbre os requisitos e 
normas que condicionam a efetiva liderança dos grupos 
de trabalho, term inei por ser, afinal, um  “liderado” de 
todos vós, sugestionado pelos vossos sentim entos de 
generosa amizade e persuadido pelo vosso exemplo de 
interêsse para com os problem as adm inistrativos, e de 
dedicado estudo dos seus diversos aspectos.

E  já que a m inha condição de padrinho nesta sole­
nidade assim o perm ite, deixai que, como amigo, vos 
transm ita um  conselho: no exercício dos vossos misteres, 
fazei por conquistar, sim ultaneam ente, o respeito e a 
estima de todos os que convosco tiverem  contato, pois 
que assim estareis certam ente assegurando a invariável 
admiração dos homens de bem . Não vos preocupeis 
com as vitórias fáceis e os êxitos tem porários, mas com 
os resultados perm anentes, traduzidos na segurança dos 
objetivos finais. Tam bém  não vos preocupeis com as 
incompreensões humanas, porque o vosso valor próprio 
sobrenadará a todos os obstáculos.

T ransform ai o exito dos vossos companheiros não 
em motivo de inveja mas de solidariedade e alegria 
e jam ais procureis fazer com que os degraus de vossas 
vitórias sejam constituídos de obstáculos à vitória alheia, 
tão justa quanto a vossa.

Na convivência com os vossos semelhantes, d iri­
gindo-os, com êles cooperando no mesmo nível de res­
ponsabilidade oü executando suas ordens, tende sempre 
em vista que os vossos companheiros ■— chefes, colegas 
ou subordinados —  são sêres hum anos que pensam  e 
sentem , são irmãos de ideal e de sacrifício e partilharão 
de vosso esforço e da vossa dedicação.

Cultivai a bondade que suaviza de perm eio à ener­
gia que articula, a generosidade de par com a determi- 
ção, a transigência nos processos de ação m odelada na 
intransigência das diretrizes m orais.

Ao vos serem confiados postos de chefia, procurai 
exercer um a qualidade que cada vez mais sobressai no 
quadro de atributos do chefe, em face dos im perativos de 
nosso tem po: a da coragem moral, a da determ inação 
de fazer aquilo que vos pareça acertado e que atenda 
ao interêsse geral, sem receio das conseqüências de 
ordem pessoal que vos possam advir, rresm o que acar­
retem  a eventual perda das posições df  ̂ oomando e ain­
da que interesses individuais, por mais respeitáveis que 
pareçam, se sintam  com isso feridos.

Reza o Código de É tica a que hoje fiz referência 
que, em todos os m om entos de aplicação dos métodos 
de trabalho utilizados, deve estar presente ao vosso 
espírito a noção do valor da dignidade da pessoa hum a­
na . Eis um  sábio conselho, tanto mais sábio se consi­
derarm os que, segundo teve oportunidade de afirm ar um  
meu velho amigo e conterrâneo, se a administração, 
como diz Fayol, é um a questão de m edida, não devemos 
jam ais esquecer de que, na conform idade do grande 
ensinam ento bíblico, o hom em é a m edida de tôdas as 
coisas.

Sêde felizes, m uito felizes, meus queridos amigos!
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